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	REQUERIMENTO: N° 100
EMENTA: Requer o envio de ofício à Secretária de Segurança Pública e Defesa Social, solicitando o levantamento dos funcionários que fizeram horas extras nos meses de janeiro a maio, bem como os critérios para a concessão de horas extras desta secretaria.
	
	DESPACHO:
______________________________________________________________________________________________________ 

Natal, _____ de ________ de 2025. 

PRESIDENTE



	João Batista Torres, vereador, eleito no desempenho de seu mandato, submete à apreciação da mesa, para que seja discutida e submetida ao esclarecido plenário, a seguinte proposição:
Requer o envio de ofício à Secretária de Segurança Pública e Defesa Social, solicitando o levantamento dos funcionários que fizeram horas extras nos meses de janeiro a maio de 2025, bem como os critérios para a concessão de horas extras desta secretaria.

JUSTIFICATIVA:
A presente solicitação tem como fundamento o princípio da transparência pública, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, que rege a administração pública pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Nesse contexto, é dever do poder público garantir o acesso às informações de interesse coletivo ou geral, permitindo o controle social e o acompanhamento da aplicação dos recursos públicos.

Diante disso, requer-se à Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social o levantamento dos funcionários que realizaram horas extras entre os meses de janeiro a maio de 2025, bem como a apresentação dos critérios utilizados para a concessão dessas horas. Tais informações são fundamentais para assegurar a correta alocação dos recursos humanos e financeiros da pasta, além de garantir que a concessão de horas extras esteja sendo feita de forma equitativa, justificada e dentro dos limites legais.

A divulgação desses dados permite, ainda, maior transparência na gestão pública, fortalecendo a confiança da população nas instituições e possibilitando aos órgãos de controle e à sociedade civil uma análise mais precisa da atuação da administração.

Portanto, o fornecimento dessas informações não apenas atende a um direito fundamental de acesso à informação, como também reforça o compromisso com a boa governança, a ética na gestão pública e o uso responsável dos recursos públicos.

Palácio Padre Miguelinho, em 03.06.2025
___________________________

Vereador João Batista Torres 
Lido no expediente: _____/ ______/ ________ Secretário: ___________________ 













